
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011469/2026-67
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Dispõe e orienta sobre o gerenciamento, o registro, o
monitoramento e a divulgação de informações correcionais
no âmbito da Corregedoria-seccional da Universidade Federal
do ABC. 

 

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC,
designado mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo:
23006.006330/2025-11, de 19 de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no
Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55, de 21 de março de 2025, página 31, e mediante
a Portaria de Pessoal Nº 1340/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.032594/2025-20,
publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025, página 51, e no Diário
Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025, página 40,
no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por
intermédio da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, e demais normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela
Corregedoria-Geral da União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por
intermédio da Equipe CRG-MM, da Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um
instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo de melhoria da gestão das unidades
correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o desenvolvimento de mecanismos de
combate à corrupção;

CONSIDERANDO as diretrizes constantes do Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM
4.0, especialmente o KPA 2.5, que trata do macroprocesso de trabalho intitulado
gerenciamento e apresentação de informações, e, em específico, das atividades: 1) Realizar
sistemática e tempestivamente os registros obrigatórios nos sistemas correcionais
estabelecidos pelo Órgão Central do SisCor; e 2)Elaborar relatórios periódicos de atividades
da USC (unidade setorial de correição).

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que
preceitua competir ao titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar,
coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades de correição,

 

RESOLVE:
 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o gerenciamento, registro, monitoramento,
controle de qualidade e divulgação de informações correcionais no âmbito da Corregedoria-
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seccional da Universidade Federal do ABC - UFABC, em conformidade com o macroprocesso
de trabalho relativo a gerenciar e divulgar informações correcionais.

Art. 2º - Os sistemas correcionais disponibilizados pelo Órgão Central do Sistema de Correição
do Poder Executivo Federal - SisCor constituem instrumentos prioritários da Política de Gestão
Correcional e possuem utilização obrigatória pela Corregedoria-seccional da UFABC, nos
termos dos arts. 24, inciso III, e 31 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO E DO CONTROLE DAS INFORMAÇÕES CORRECIONAIS

Art. 3º -  O registro de informações nos sistemas correcionais deverá ser realizado de forma
sistemática, tempestiva, precisa e completa, pela equipe da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art. 4º A Corregedoria-seccional adotará mecanismos de monitoramento e controle da
qualidade dos registros realizados nos sistemas correcionais, com a finalidade de assegurar:

I - a tempestividade das informações cadastradas;

II - a precisão e consistência dos dados registrados;

III - a completude das informações inseridas;

IV - a confiabilidade dos dados utilizados para gestão correcional e tomada de decisão
administrativa.

Art. 5º Para fins de monitoramento e controle da qualidade dos registros, poderão ser
utilizados, entre outros instrumentos:

I - planilhas de controle;

II - extração e análise de relatórios gerenciais;

III - rotinas de verificação e conferência de dados;

IV - acompanhamento de prazos;

V - mecanismos internos de validação das informações cadastradas.

Art. 6º Identificados desvios relacionados a prazos, inconsistências, incompletudes ou
desconformidades nos registros, a Corregedoria-seccional poderá promover orientações
internas, ajustes operacionais e demais medidas necessárias ao aperfeiçoamento dos
cadastros e rotinas de alimentação dos sistemas correcionais.

Art. 7º As informações registradas nos sistemas correcionais poderão subsidiar:

I -  a gestão e o acompanhamento das atividades correcionais;

II - a produção de indicadores gerenciais;

III - a elaboração de relatórios institucionais;

IV - a supervisão administrativa das atividades da unidade;

V - o atendimento a demandas de órgãos de controle e de acesso à informação, observadas as
restrições legais de sigilo e proteção de dados pessoais.

CAPÍTULO III

DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS

Art. 8º A Corregedoria-seccional elaborará relatórios periódicos acerca das atividades
desenvolvidas pela unidade, preferencialmente em periodicidade semestral, sem prejuízo da
elaboração em períodos diversos, conforme conveniência administrativa.
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Art. 9º Os relatórios periódicos poderão conter, entre outras informações:

I - dados estatísticos e quantitativos relativos às atividades correcionais;

II - informações sobre admissibilidades, procedimentos investigativos e processos
correcionais;

III - indicadores gerenciais;

IV - ações institucionais desenvolvidas pela unidade;

V - medidas de aperfeiçoamento da gestão correcional;

VI - informações relevantes para transparência e governança administrativa.

Art. 10. Os relatórios periódicos poderão ser divulgados por meio de:

I - boletins informativos;

II - informes institucionais;

III - correio eletrônico institucional;

IV - publicações em rede interna;

V - relatórios técnicos;

VI - outros meios institucionais adequados de disseminação de informações.

Art. 11. A divulgação periódica das atividades da Corregedoria-seccional possui as seguintes
finalidades:

I - promover transparência das atividades correcionais;

II - disseminar informações relevantes à organização;

III - fortalecer a governança e a gestão correcional;

IV - contribuir para o reconhecimento institucional das atividades desenvolvidas pela unidade;

V - subsidiar relatórios institucionais e o Relatório de Gestão Correcional previsto na Portaria
Normativa CGU nº 27/2022.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. O tratamento e a divulgação de informações observarão as disposições da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e demais
normas relativas à proteção de dados pessoais, ao acesso à informação e ao sigilo processual.

Art. 13. Os casos omissos serão dirimidos pela Corregedoria-seccional da UFABC.

Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
 

(Assinado digitalmente em 25/05/2026 19:56 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 13, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão:

25/05/2026 e o código de verificação: 5aeb134bb4
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